
MARINHA DO BRASIL

NAVIO HIDROCEANOGRÁFICO “AMORIM DO VALLE”

ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA PARA SERVIÇOS – CONTRATAÇÃO DIRETA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ar. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Conraação de serviço de insalação de sisema moor elérico – reduora – sarilho de cabo de aço ,

nos ermos da abela abaixo, conorme condições e exigências esabelecidas nese insrumeno.

Iem Especicação CATSER
Unidade de

Medida

Quantda

de

Valor

Uniário
Valor Toal

1

Serviço de Insalação de

Sisema moor elérico –

reduora – sarilho de

cabo de aço, conorme

Termo de Reerência

1970 UN 1 R$ 26.000,00
R$

26.000,00

1.2. O prazo de vigência da conraação é de 12 meses conados do(a) aceie da Noa de Empenho ou da

assinaura do Conrao, na orma do argo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O cuso esmado oal da conraação é de R$ 26.000,00 (Vine e seis mil reais), conorme cusos

uniários aposos na abela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ar. 6º, inciso XXIII, alínea

‘b’ da Lei n. 14.133/2021).

2.1. O Grupameno em a missão de apresar os Navios subordinados empregados na realização das

avidades de responsabilidade da Direoria de Hidrografa e Navegação (DHN), conribuindo para as

avidades operavas do Cenro de Hidrografa da Marinha (CHM), do Cenro de Sinalização Náuca

Almirane Moraes Rêgo (CAMR), bem como em apoio a projeos de pesquisa, de iniciava nacional

ou decorrenes de compromissos inernacionais, conduzidos em Águas Jurisdicionais Brasileiras(AJB).

Para al, necessia maner a inegridade e qualidade de sua esruura de uncionameno e

habiabilidade de orma a ser capaz de cumprir sua missão com sucesso.

2.2. O Navio Hidroceanográfco “Amorim do Valle” é doado de uma grande capacidade operava e é

capaz de realizar diversas missões anenes à Direoria de Hidrografa e Navegação (DHN), por

exemplo, sondagem muleixe e levanamenos hidroceanográfcos. Esas operações esão

direamene ligadas com os compromissos do Brasil relacionados com as avidades de

levanamenos hidroceanográfcos, consubsanciados nos disposivos prescrios no 3° Plano

Carográfco implanado pela Marinha do Brasil, sendo de grande imporância para a segurança da

navegação, esa que é uma das aribuições subsidiárias da Marinha do Brasil. Eses serviços visam

aender aos naveganes no mar e nas vias navegáveis ineriores.

2.3. A aquisição do objeo descrio no iem 1.1 aendem a necessidade de conraação do serviço de

insalação do sisema moor elérico – reduora – sarilho de cabo de aço para o uncionameno do
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urco do boe do Navio Hidroceanográfco “Amorim do Valle”, subordinado ao Grupameno de

Navios Hidroceanográfcos (GNHo), endo em visa que o iem é essencial para operação do Navio

com a embarcação orgânica e manobras de emergência como “Homem ao Mar”, bem como para

ainas hidroceanográfcas.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (ar. 6º,

inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. A descrição da solução como um odo, enconra-se a seguir:

3.1.1.O serviço deverá coner o seguine dealhameno:

3.1.1.1.Rerada do conjuno moor elérico – reduora – sarilho da base insalada na

esruura do Turco, preservando os equipamenos;

3.1.1.2.Desacoplameno do sarilho do conjuno moor elérico – reduora – sarilho

anerior;

3.1.1.3.Modifcação da base esruural para suporar adequadamene o novo

conjuno moor elérico – reduora – sarilho, incluindo serviços e

ornecimeno de maerial necessário, como por exemplo, core e solda,

elerodos, ec.

3.1.1.4.Acoplameno do sarilho no novo conjuno moor elérico – reduora –

sarilho;

3.1.1.5.Insalação esruural e elérica do novo conjuno moor elérico – reduora –

sarilho na base fxada na esruura do Turco;

3.1.1.6.Ligação elérica do moor ao circuio elérico do Navio;

3.1.1.7.Tese de uncionameno, garanndo o acionameno e parada pelo conrole

do sisema. O sisema deve susenar por no mínimo 1 (uma) hora uma carga

de 1 (uma) onelada suspensa e parada ao ser liberado os boões de conrole

de subida e descida. A carga somene deve se deslocar com o acionameno

dos boões do conrole, para o sendo correspondene dos boões (para

cima ou para baixo).

3.1.2.Os seguines maeriais deverão ser ornecidos:

3.1.2.1.Conjuno moor-reduora, redução 1:100, rosca sem fm, 2CV, 4P, RPM

1.750, velocidade de elevação 5m/min., 440V, 60hz; capacidade de elevar e

susenar parada carga suspensa de no mínimo 1 onelada. Dimensões

compatveis com a esruura exisene no NHo Amorim do Valle. Eixo com

compabilidade ao sarilho de cabo de aço exisene no navio. Modelo de

reerência: WEG MQ-130.

3.1.2.2. Maeriais complemenares necessários à execução do serviço

especifcado no iem 3.1.1.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ar. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.1. Além dos criérios de susenabilidade evenualmene inseridos na descrição do objeo, devem ser

aendidos os seguines requisios, que se baseiam no Guia Nacional de Conraações Susenáveis:

4.1.1. Só será admida a oera de moor elérico que cumpra os criérios de segurança,

compabilidade eleromagnéca e efciência energéca, previsos na Poraria nº 170, de

2012 do INMETRO.

4.2. Os requisios da conraação abrangem o seguine:
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4.2.1. Serviço não connuado, sem ornecimeno de mão de obra em regime de dedicação

exclusiva;

4.2.2. Além dos ponos acima, o adjudicaário deverá apresenar declaração de que em pleno

conhecimeno das condições necessárias para a presação do serviço como requisio para

celebração do conrao.

4.2.3. Todos os rabalhadores deverão esar uniormizados e munidos dos Equipamenos de

Proeção Individual (EPI) exigidos para cada po de avidade – como boas, capacees, luvas,

óculos, enre ouros;

4.2.4. Faz pare desse iem oda a sinalização, barreiras, e demais Equipamenos de Proeção

Coleva, exigíveis por norma, que visem preservar a segurança dos empregados e a de

erceiros; e

4.2.5. Cabe à CONTRATADA responsabilizar-se pelo cumprimeno das NRs – Normas

Regulamenadoras de Segurança e Medicina do Trabalho No 4, 7 e 18, bem como as demais

NRs aplicáveis às medidas prevenvas de acidenes de rabalho.

4.3. Não será admida a subconraação do objeo conraual.

5. VISTORIA

5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços e visia às insalações do navio são

undamenais para o conhecimeno pleno das condições e peculiaridades do objeo a ser conraado,

sendo assegurado ao ineressado o direio de realização de visoria prévia, acompanhado por

servidor designado para esse fm, de segunda à sexa-eira, das 08:30 às 11:00 horas e das 13:30 às

15:30 horas.

5.2. Serão disponibilizados daa e horário dierenes aos ineressados em realizar a visoria prévia.

5.3. Para a visoria, o represenane legal da empresa ou responsável écnico deverá esar devidamene

idenfcado, apresenando documeno de idendade civil e documeno expedido pela empresa

comprovando sua habiliação para a realização da visoria.

5.3.1. O ineressado em realizar a visia deverá esabelecer conao prévio com o Navio para

receber orienações para acesso às insalações onde o Navio esver aracado.

5.4. A não realização da visoria não poderá embasar poseriores alegações de desconhecimeno das

insalações e do serviço soliciado, dúvidas ou esquecimenos de quaisquer dealhes dos locais da

presação dos serviços, devendo o conraado assumir os ônus dos serviços decorrenes.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ars. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

6.1. O prazo de execução dos serviços será de 10 (dez) dias úeis, conados da assinaura do conrao ou

do aceie da Noa de Empenho.

6.2. Os serviços serão presados no seguine endereço:

6.2.1. Praça Barão de Ladário, Ilha das Cobras, s/n, 1º Disrio Naval – Arsenal de Marinha no Rio de

Janeiro (AMRJ), Cenro, Rio de janeiro/RJ.

6.3. A execução conraual observará as ronas abaixo:

6.3.1. A realização dos serviços deverá ocorrer denro do horário de expediene, de segunda a

sexa-eira das 8:00h as 16:30h. A enrega de maerial deverá obedecer às resrições de

rânsio da Pone Rio-Nierói bem como planejameno prévio de enrega enre a empresa

Conraada e o fscal do conrao no endereço relacionado no edial dese processo

liciaório.
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6.3.2. Havendo necessidade de presação de serviço ora do horário supraciado, deverá a

Conraada inormar previamene a Conraane, com anecedência mínima de 48 (quarena

e oio) horas, a qual avaliará a viabilidade de execução.

6.3.3. Após o recebimeno da Auorização para Execução do Serviço ou Noa de Empenho, a

Conraada deverá apresenar ao Fiscal do Serviço um plano de rabalho convergene com

um cronograma do serviço em consenso de ambas as pares.

6.3.4. Obedecendo ao cronograma a Conraada deverá iniciar os serviços, de posse do

erramenal, equipamenos e demais maeriais necessários, que deverão esar descriminados

no plano de rabalho.

6.3.5. Após a execução dos serviços, odos os espaços ulizados, inclusive paredes, eos e poras,

deverão ser enregues limpos, sem enulhos, sobra de maerial ou marcas de quaisquer

naurezas, desde que originados pela CONTRATADA, cabendo reparo no prazo de aé 02

(dois) dias úeis, a conar do recebimeno da comunicação pela CONTRATANTE.

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. Para a pereia execução dos serviços, a Conraada deverá disponibilizar os maeriais,

equipamenos, erramenas e uensílios necessários, nas quandades necessárias e sufcienes para

execução plena do serviço discriminado no iem 3.1.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ar. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1.1. O conrao deverá ser execuado felmene pelas pares, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada pare responderá pelas

consequências de sua inexecução oal ou parcial (Lei nº 14.133/2021, ar. 115, caput).

8.1.2. Em caso de impedimeno, ordem de paralisação ou suspensão do conrao, o cronograma de

execução será prorrogado auomacamene pelo empo correspondene, anoadas ais

circunsâncias mediane simples aposla (Lei nº 14.133/2021, ar. 115, §5º).

8.1.3. A execução do conrao deverá ser acompanhada e fscalizada pelo(s) fscal(is) do conrao,

ou pelos respecvos subsuos (Lei nº 14.133/2021, ar. 117, caput), nese caso, o

responsável pela a demanda.

8.1.3.1.O fscal do conrao anoará em regisro próprio odas as ocorrências

relacionadas à execução do conrao, deerminando o que or necessário

para a regularização das alas ou dos deeios observados (Lei nº

14.133/2021, ar. 117, §1º).

8.1.3.2.O fscal do conrao inormará a seus superiores, em empo hábil para a

adoção das medidas convenienes, a siuação que demandar decisão ou

providência que ulrapasse sua compeência (Lei nº 14.133/2021, ar. 117,

§2º).

8.1.4. O conraado deverá maner preposo aceio pela Adminisração no local da obra ou do

serviço para represená-lo na execução do conrao. (Lei nº 14.133/2021, ar. 118).

8.1.4.1.A indicação ou a manuenção do preposo da empresa poderá ser recusada

pelo órgão ou endade, desde que devidamene jusfcada, devendo a

empresa designar ouro para o exercício da avidade (IN 5, ar. 44, §1º)

8.1.5. O conraado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir, a suas

expensas, no oal ou em pare, o objeo do conrao em que se verifcarem vícios, deeios

ou incorreções resulanes de sua execução ou de maeriais nela empregados (Lei nº

14.133/2021, ar. 119).
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8.1.6. O conraado será responsável pelos danos causados direamene à Adminisração ou a

erceiros em razão da execução do conrao, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fscalização ou o acompanhameno pelo conraane (Lei nº 14.133/2021,

ar. 120).

8.1.7. Somene o conraado será responsável pelos encargos rabalhisas, previdenciários, fscais e

comerciais resulanes da execução do conrao (Lei nº 14.133/2021, ar. 121, caput).

8.1.7.1.A inadimplência do conraado em relação aos encargos rabalhisas, fscais

e comerciais não ranserirá à Adminisração a responsabilidade pelo seu

pagameno e não poderá onerar o objeo do conrao (Lei nº 14.133/2021,

ar. 121, §1º).

8.1.8. As comunicações enre o órgão ou endade e a conraada devem ser realizadas por escrio

sempre que o ao exigir al ormalidade, admindo-se, excepcionalmene, o uso de

mensagem elerônica para esse fm (IN 5/2017, ar. 44, §2º).

8.1.9. O órgão ou endade poderá convocar represenane da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediao (IN 5/2017, ar. 44, §3º).

8.1.10. Anes do pagameno da noa fscal ou da aura, deverá ser consulada a siuação da

empresa juno ao SICAF.

8.1.11. Serão exigidos a Cerdão Negava de Débio (CND) relava a Crédios Tribuários

Federais e à Dívida Ava da União, o Cerfcado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Cerdão

Negava de Débios Trabalhisas (CNDT), caso esses documenos não esejam regularizados

no SICAF.

8.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

8.2.1. A avaliação da execução do objeo ulizará, o disposo nese iem, devendo haver o

redimensionameno no pagameno com base nos indicadores esabelecidos, sempre que a

CONTRATADA:

8.2.1.1.não produzir os resulados, deixar de execuar, ou não execuar com a

qualidade mínima exigida as avidades conraadas; ou

8.2.1.2.deixar de ulizar maeriais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou ulizá-los com qualidade ou quandade inerior à demandada.

8.2.2. Nos ermos do iem 1, do Anexo VIII-A da Insrução Normava SEGES/MP nº 05, de 2017,

será indicada a reenção ou glosa no pagameno, proporcional à irregularidade verifcada,

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se consae que a Conraada:

8.2.2.1.não produziu os resulados acordados;

8.2.2.2.deixou de execuar as avidades conraadas, ou não as execuou com a

qualidade mínima exigida;

8.2.2.3.deixou de ulizar os maeriais e recursos humanos exigidos para a execução

do serviço, ou ulizou-os com qualidade ou quandade inerior à

demandada.

8.3. DO RECEBIMENTO

8.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamene, no prazo de 10 dias, conado do relaório de

ordens de serviço cumpridas pela conraada, pelo(a) responsável pelo acompanhameno e

fscalização do conrao, mediane ermo dealhado, quando verifcado o cumprimeno das

exigências de caráer écnico.

8.3.1.1.O conraane realizará inspeção minuciosa de odos os serviços execuados,

por meio de profssionais écnicos compeenes, acompanhados dos

profssionais encarregados pelo serviço, com a fnalidade de verifcar a
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adequação dos serviços e consaar e relacionar os arremaes, reoques e

revisões fnais que se fzerem necessários.

8.3.1.2.Para eeio de recebimeno provisório, ao fnal de cada período de

aurameno, o fscal écnico do conrao irá apurar o resulado das

avaliações da execução do objeo e, se or o caso, a análise do desempenho

e qualidade da presação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previsos, que poderá resular no redimensionameno de valores

a serem pagos à conraada, regisrando em relaório a ser encaminhado ao

gesor do conrao.

8.3.1.3.O Conraado fca obrigada a reparar, corrigir, remover, reconsruir ou

subsuir, às suas expensas, no odo ou em pare, o objeo em que se

verifcarem vícios, deeios ou incorreções resulanes da execução ou

maeriais empregados, cabendo à fscalização não aesar a úlma e/ou

única medição de serviços aé que sejam sanadas odas as evenuais

pendências que possam vir a ser aponadas no Recebimeno Provisório.

8.3.1.4.O recebimeno provisório ambém fcará sujeio, quando cabível, à

conclusão de odos os eses de campo e à enrega dos Manuais e Insruções

exigíveis.

8.3.1.5.No prazo supraciado para o recebimeno provisório, cada fscal ou a equipe

de fscalização deverá elaborar Relaório Circunsanciado em consonância

com suas aribuições, e encaminhá-lo ao gesor do conrao.

8.3.1.6.quando a fscalização or exercida por um único servidor, o relaório

circunsanciado deverá coner o regisro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do conrao, em relação à fscalização écnica e

adminisrava e demais documenos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gesor do conrao para recebimeno defnivo.

8.3.2. Os serviços poderão ser rejeiados, no odo ou em pare, quando em desacordo com as

especifcações consanes nese Termo de Reerência e na proposa, devendo ser

corrigidos/reeios/subsuídos no prazo de 5 dias, a conar da nofcação da conraada, às

suas cusas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3.3. Os serviços serão recebidos defnivamene no prazo de 15 dias, conados do recebimeno

provisório, por servidor ou comissão designada pela auoridade compeene, após a

verifcação da qualidade e quandade do serviço e consequene aceiação mediane ermo

dealhado, obedecendo as seguines direrizes:

8.3.3.1.Realizar a análise dos relaórios e de oda a documenação apresenada pela

fscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o

pagameno da despesa, indicar as cláusulas conrauais pernenes,

soliciando à CONTRATADA, por escrio, as respecvas correções;

8.3.3.2.Emir Termo Circunsanciado para eeio de recebimeno defnivo dos

serviços presados, com base nos relaórios e documenações apresenadas;

e

8.3.3.3.Comunicar a empresa para que emia a Noa Fiscal ou Faura, com o valor

exao dimensionado pela fscalização.

8.3.4. O recebimeno provisório ou defnivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade éco-profssional pela pereia execução

do conrao.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA

ELETRÔNICA (ar. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)
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9.1. O ornecedor será selecionado por meio da realização de procedimeno de dispensa de liciação, na

orma elerônica, com undameno na hipóese do ar. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que

culminará com a seleção da proposa de menor preço por iem.

9.2. As exigências de habiliação jurídica, fscal, social e rabalhisa são as usuais para a generalidade dos

objeos, conorme disciplinado no Anexo I do Aviso de Conraação Direa.

9.3. Os criérios de habiliação econômico-fnanceira a serem aendidos pelo ornecedor esão previsos

no Anexo I do Aviso de Conraação Direa.

9.4. Os criérios de habiliação écnica a serem aendidos pelo ornecedor esão previsos no Anexo I do

Aviso de Conraação Direa.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrenes da presene conraação correrão à cona de recursos específcos

consignados no Orçameno Geral da União.

10.2. A conraação será aendida pela seguine doação:

Iem Recurso Orçamenário Descrição

02 Programa de Trabalho Resumido (PTRES) 175417

03 Fone de Recurso (FR) 01063000000

04 Naureza da Despesa 339039

05 Ação Inerna L4A1010.02.KX

06 Valor R$ 26.000,00

Elaborado por:

Rio de Janeiro, RJ, 17 de novembro de 2023.

MARCELO VICTOR DE ALMEIDA GARCIA
Segundo-Tenene

Ajudane da Divisão de Convés

Aprovado por:

Rio de Janeiro, RJ, 17 de novembro de 2023.

REI SANTOS ARAUJO

Capião de Corvea

Ordenador de Despesas
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: Anexo-V---Termo-de-referencia-contratacao-direta-servicos.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

MARCELO VICTOR DE ALMEIDA GARCIA (CPF ***.231.837-**) em 17/11/2023 08:44:27 -

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

REI SANTOS ARAUJO (CPF ***.339.354-**) em 17/11/2023 09:08:48 -0300 (BRT),

* * * Cópia para verificação de assinaturas.  Não Possui valor legal. * * *


